
Ministério da Educação
​UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO - TD

NÚCLEO OESTE
Rua Cristo Rei, 19 - CEP 85902-490 - Toledo - PR - Brasil

Telefone: (45) 3379-6800 - www.utfpr.edu.br
 

 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  12/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23064.040222/2023-11

 

Torna-se público que a Universidade  Tecnológica Federal do Paraná, Núcleo Oeste  UASG 153029,   por
meio do Departamento de Materiais e Patrimônio - TD, sediado na Rua Cristo Rei, 19, Vila Becker, Toledo
- PR, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75,
inciso  I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº
67/2021 e demais legislação aplicável.

 

Data da sessão: 30/08/2023

Horário da Fase de Lances: das 08h às 14h

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa especializada em realização de
Teste de Vazão/Produção do Poço Artesiano existente, com a emissão de laudo de profissional geólogo
responsável e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do serviço e Elaboração de
Laudo das Análise Bacteriológicas e Físico-Químicas (a análise de água bruta (antes do tratamento),
retirada direto da boca do poço), de acordo com a IN 001/06 da SUDHERSA, contendo todos os seus 31
parâmetros deste normativo, cito Item 6 (Parâmetros Avaliados) nas imediações da Universidade
Tecnológica Federal do Paraná - Campus Toledo, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

Tabela 1

Item CATSERV Descrição Quant. Valor
Unit.

Valor
Total

1 14613

Teste de vazão/produção do poço artesiano
existente, com a emissão de laudo de profissional
geólogo/engenheiro de minas responsável e
emissão de ART do serviço

1,00 R$
4.828,67

R$
4.828,67

2 876 Laudo das análise bacteriológicas e físico-químicas -
a análise de água bruta (antes do tratamento),
retirada direto da boca do poço. Deve seguir a IN
001/06 da SUDHERSA, contendo todos os seus 31

1,00 R$
950,00

R$
950,00

https://www.gov.br/compras/pt-br


parâmetros deste normativo, cito Item 6
(Parâmetros Avaliados)

1.3. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço ofertado por item, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

2.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas  de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o documento Especificações Complementares, anexo
II, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:



3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

3.11. ​Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado para cada item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de



1,00% (1 por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de
documentos complementares, se necessários.

5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha/tabela com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme tabela 1,
com os valores adequados à proposta vencedora.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou



menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério
de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

5.8.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa, deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como
relevantes.

5.8.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério
de aceitabilidade de preços será:

5.8.2.1. O valor global estimado para a contratação.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de



participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1
hora, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação
do fornecedor nos remanescentes.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02  (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez  por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades  de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep) e Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
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9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para habilitação;

ANEXO II - Especificações Complementares;

ANEXO II.1 - Estudo Técnico Preliminar.

Toledo, 28 de agosto de 2023.
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ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO A SEREM ATENDIDAS PELO FORNECEDOR SÃO AQUELAS
DISCRIMINADAS NOS ITENS A SEGUIR:

1.1. ​Habilitação jurídica

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020;

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.1.6.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

1.2. ​Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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1.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

1.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3. Habilitação econômico-financeira

1.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

1.3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

1.3.2.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a
empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão
atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura;

1.3.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.

1.3.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da
empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), obtido(s) pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

1.3.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1,00 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital
ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.

1.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 

1. DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto a contratação de empresa especializada em realização de Teste de
Vazão/Produção do Poço Artesiano existente, com a emissão de laudo de profissional geólogo
responsável e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do serviço e Elaboração de Laudo
das Análise Bacteriológicas e Físico-Químicas (a análise de água bruta (antes do tratamento), retirada
direto da boca do poço), de acordo com a IN 001/06 da SUDHERSA, contendo todos os seus 31
parâmetros deste normativo, cito Item 6 (Parâmetros Avaliados) nas imediações da Universidade
Tecnológica Federal do Paraná - Campus Toledo , conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

 

Item CATSERV Descrição Quant. Valor Unit. Valor
Total

1 14613
Teste de vazão/produção do poço artesiano existente, com a
emissão de laudo de profissional geólogo/engenheiro de
minas responsável e emissão de ART do serviço

1,00 R$
4.828,67

R$
4.828,67

2 876

Laudo das análise bacteriológicas e físico-químicas - a análise
de água bruta (antes do tratamento), retirada direto da boca
do poço. Deve seguir a IN 001/06 da SUDHERSA, contendo
todos os seus 31 parâmetros deste normativo, cito Item 6
(Parâmetros Avaliados)

1,00 R$ 950,00 R$ 950,00

Nota explicativa:

O serviço deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias
e suficientes para garantir a qualidade da contração, cuidando para que não sejam
admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes.

A descrição apresentada aqui deve ser igual à da requisição e planilha estimativa de
preços.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a .Empreitada por Preço Global.

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado,
com base na Lei nº 14.133/21.

 



2. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

2.1. O custo estimado da contratação é de R$ 5.778,67 (cinco mil setecentos e setenta e oito
reais e sessenta e sete centavos).

2.2. O valor estimado para a presente contratação foi apurado através de Planilha de Custos e
Formação de Preços (3628463), para os itens com cessão de mão de obra e através de pesquisa de
mercado.

2.3. Os serviços relacionados na planilha de quantidades e preços serão executados em
consonância às Normas Técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes para o tipo de serviço a que
se destinam.

 

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desta Especificação Complementar.

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desta Especificação Complementar.

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante dispensa de
licitação, em sua forma eletrônica. 

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.2. O teste de bombeamento, consiste em análise das condições de exploração do aqüífero,
no que concerne a definição da vazão do poço a ser outorgada pelo órgão ambiental gestor.

6.3. Antes de iniciar o teste de bombeamento deverá ser realizado um pré-teste para
dimensionar as vazões a serem adotadas, bem como já terem sido providenciadas todas as autorizações
necessárias (Contratante e órgãos públicos) para a realização do teste.

6.4. Deve-se utilizar, preferencialmente, bomba submersa para a realização do teste de
bombeamento, com vazão superior à vazão previamente conhecida dos poços da região ou mesmo do
próprio poço, quando já houver resultados anteriores ou pré-teste. O uso de compressores, catavento ou
bomba manual, não será aceito.

6.5. Os testes de vazão/produção do poço artesiano existente deverão ser executados através
de um bombeamento continuo por um período de no mínimo 24 horas conforme NBR 12.212/2017. Caso
a empresa na utilize o período anteriormente citado deverá haver justificativa para adoção de período
menor que o estipulado.

6.6. O teste de vazão também conhecido como como teste de produção, registra o fluxo de
água do poço, calculando o rebaixamento do seu nível. Gerando informações, parâmetros
hidrodinâmicos e características do poço, possibilitando a determinação da capacidade de extração de



água e no dimensionamento e colocação do conjunto de bombeamento, conforme a Norma Técnica
ABNT 12.244/2006.

6.7. É recomendado, se necessário, canalizar a água bombeada para uma distância segura, com
finalidade de evitar infiltração local promovendo o retorno da água bombeada ao aquífero e mascarando
o resultado do teste.

6.8. Depois dos dados coletados, eles devem ser tratados por planilhas, cálculos e gráficos,
afim de se descobrir os dados hidrodinâmicos como transmissividade, capacidade específica, vazão
média, vazão ótima, rebaixamento do nível d´água, etc.

6.9. A Contratada deverá elaborar Relatório Técnico com os resultados dos testes de
bombeamento/vazão com no mínimo os seguintes dados (elementos básicos):

a) Dados do Contratante (Nome/Razão Social, CNPJ, Nome do Responsável, Endereço,
etc.);

b) Dados da Contratada (Nome/Razão Social, CNPJ, Endereço,  Nome do Responsável
Técnico, Formação, Registro no CREA/PR, Número da ART, etc.);

c) Dados do poço (Endereço do poço, Coordenadas geográficas, Diâmetro do
revestimento (pol), Tipo do revestimento, Altura da boca do poço em relação ao solo
(m), Profundidade de construção (m), Profundidade útil (m), etc.)

d) Dados dos equipamentos utilizados nos testes (características do equipamento a ser
utilizado no monitoramento das vazões no teste de bombeamento) - tipo, marca,
modelo, potência, tensão, diâmetro, etc.;

e) Metodologia empregada nos testes;

f) Testes de Bombeamento (dados básicos, gráficos, etc.): data do início, data do
término; níveis; tempo de bombeamento, vazão, etc.

g) Interpretações, conclusões e determinações;

h) Informações adicionais;

i) Documentação fotográfica (da instalação completa de medidor, leitura do medidor,
identificação do medidor, do equipamento de bombeamento e tubulação,  do
bombeamento do poço, etc.).

6.10. Ao final de cada teste deverá ser coletada uma amostra de água e enviada imediatamente
ao laboratório para a realização de analise físico-química e microbiológica completa.

6.11. A coleta para analise microbiológica deve ser feita em frasco apropriado e esterilizado
seguindo as recomendações do laboratório e em conformidade com as normas vigentes.

6.12. Durante a coleta de água, devem ser medidos o pH e a temperatura da água no poço.

6.13. A amostra para analise físico-química deve ser coletada quando do teste de bombeamento
com volume mínimo de 3L, em recipiente lavado com agua deste. O prazo entre a coleta e a entrega da
amostra no laboratório não deve exceder 24h (NBR 12.244/2006).

6.14. A empresa deverá fornecer laudo de  análise bacteriológicas e físico-químicas de água
bruta (antes do tratamento), retirada direto da boca do poço contendo os parâmetros da IN 001/06 da
SUDHERSA, com os seus 31 itens descritos no Item 6 (Parâmetros Avaliados) deste ato normativo.

6.15. Os profissionais habilitados para executar serviços de planejamento, pesquisa, locação,
perfuração, limpeza e manutenção de poços tubulares para captação de água subterrânea são: Geólogos
e Engenheiros de Minas, conforme estabelece a DN 59/97 do CONFEA.

6.16. Deverá ser anexada ao requerimento de quitação dos serviços prestados, Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART do Responsável Técnico (Geólogo ou Engenheiro de Minas) legalmente
habilitado para conduzir os trabalhos, através de cópia do comprovante de recolhimento da
correspondente ART junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia de Paraná  –
CREA-PR.



6.17. O não atendimento ou emissão de ART implicará na não aceitação dos referidos testes e
conseqüente indeferimento do pagamento ao Contratada.

6.18. Todos os equipamentos necessários para a realização deste objeto deverão ser fornecidos
pelo contratado.

6.19. A Contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades
ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços

6.20. Os serviços serão pagos de acordo com as quantidades efetivamente realizadas, apuradas
através de medições, que obrigatoriamente, acompanhara a respectiva nota fiscal.

6.21. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do
contrato.

 

7. DA VISTORIA PARA A CONTRATAÇÃO

7.1. Não será necessária a vistoria, incluindo o documento que faculta a mesma.

 

8. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O objeto da presente deverá ser executado em até 60 (sessenta) dias corridos nas
dependências da UTFPR Campus Toledo, cito Rua Cristo Rei, nº 19 - Toledo/PR.

8.2. O prazo de execução acima citado será contabilizado a partir do recebimento da nota de
empenho e confirmação de recebimento pelo fornecedor.

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente (pelo responsável por seu acompanhamento
e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico no prazo de 15 (quinze) dias, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste documento e na sua proposta. Considera-se recebimento provisório a
ciência do requisitante da realização do serviço e entrega na UTFPR.

8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes nestas Especificações Complementares e na proposta, devendo ser refeitos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação recebida pela CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente (por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, pelo requisitante do
objeto, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente aceitação dos mesmos. Considera-se
recebimento definitivo o ateste do requisitante no documento fiscal emitido pela empresa.

8.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

8.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo.

8.9. Quaisquer dúvidas sobre a execução dos serviços devem ser consultadas a fiscalização da
UTFPR Campus Toledo.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:



9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Instrumento e na proposta da
CONTRATADA;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes neste Instrumento e na proposta da CONTRATADA,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

9.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do aceite definitivo;

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI SEGES/MP nº 05/2017.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3.  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento,
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas correntes da boa e perfeita execução do
objeto;

10.1.2. Efetuar a execução do objeto em conformidade com as especificações, prazo e local
constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes aos serviços executados e prazo de garantia ou validade;

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data de conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

10.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.1.6. Manter as certidões fiscal, trabalhista e do FGTS regulares até o final da contratação.

10.1.7.  

 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133/21.



12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido nesta Especificação Complementar, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas nesta Especificação Complementar
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

12.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades
e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato.

12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

12.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas nesta Especificação Complementar.

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços. 

 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo.

13.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela/execução do serviço, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual.

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

I - A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.



II - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

III - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

IV - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.4. No prazo de até 15  (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.4.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.4.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

13.4.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

13.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

13.6. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um
todo, e será realizado da seguinte forma:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

c) O prazo para recebimento definitivo será de 15 (quinze) dias.

d) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento



definitivo no dia do esgotamento.

13.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

13.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

a) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

14.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

I - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

14.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa.

14.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

14.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

14.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.



14.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

14.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP

sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)    

I =    ( 6 / 100 )    

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

15. DO REAJUSTE 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.

15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice INCC/FGV (Índice
Nacional de Custo da Construção Civil), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº

onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à
data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença



correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no aviso de dispensa.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no aviso de dispensa.

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.4. Certificado de regularidade do responsável técnico indicado neste certame, junto à
entidade CREA/PR (ou licença do CREA-PR se for de outro entre da federação)  de acordo com sua
competência (conforme atribuição pertinente), dentro do prazo de validade.

16.5. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
declaração da empresa.

16.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

16.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no aviso de Dispensa
Eletrônica.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de acordo com os
dispositivos na Lei nº 14.133/2021.

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. Dotação Orçamentária

18.2. Gestão/Unidade: 150150

18.3. Programa: 5013 - Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e
Extensão

18.4. Ação: 20RK

18.5. Fonte: 1000000000

18.6. PTRES: 169384

18.7. PI M20RKG0100J

 

19. DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

19.1. A participação no procedimento licitatório implica aceitação integral da licitante de todas
as condições determinadas neste documento e seus anexos.



19.2. Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no site
www.comprasgovernamentais.gov.br e as constantes neste documento, prevalecerão as últimas.

19.3. Em caso de irregularidade do fornecedor contratado junto ao SICAF, serão adotados os
dispositivos da Lei nº 14.133 de 2021.

19.4. A Contratada responsabilizar-se-á por:

19.4.1. Não observância das Normas Técnicas;

19.4.2. Falta de segurança e perfeição dos serviços realizados e sua consequente demolição e
reconstrução solicitadas pelo executor do Contrato e pelo autor do projeto;

19.4.3. Danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente ao poder público, ou a terceiros,
provenientes dos serviços contratados;

19.4.4. Infrações ou multas decorrentes da inobservância de quaisquer regulamentos ou
legislação específica vigente, no que se refere aos serviços contratados;

19.4.5. Não cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho.

19.5. Este documento e os estudos técnicos preliminares estão alinhados com o Plano Diretor de
Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da
Administração, de acordo com o art. 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 58, de 2022.

 

20. ANEXOS

20.1. Anexo I - Estudo Técnico Preliminar (3616054)

 

21. LOCAL E DATA

Toledo, 18 de Agosto de 2023.

 

22. ASSINATURAS

O documento segue identificado e assinado eletronicamente pelo servidor (ou equipe)
responsável.

 

 

Documento assinado eletronicamente por (Document electronically signed by) HILDNER DE LIMA,
ENGENHEIRO-AREA, em (at) 18/08/2023, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília (according to official
Brasilia-Brazil time), com fundamento no (with legal based on) art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site (The authenticity of this document can be checked on the
website) https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador (informing the verification code) 3634816 e o código CRC (and the CRC code) 9845EDAF.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Estudo Técnico Preliminar 48/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

A Outorga de Uso de Recursos Hídricos consiste em solicitar ao órgão ambiental quando de qualquer interferência que se 
pretenda realizar na quantidade ou na qualidade das águas de um manancial.

A Outorga é o ato administrativo mediante o qual o Poder Público outorgante faculta ao outorgado o uso de recurso hídrico, por 
prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato.

Se destina a todos pretendam utilizar, para as mais diversas finalidades, as águas de um rio, lago ou mesmo de águas 
subterrâneas, devem solicitar uma Outorga ao Poder Público.

Os usos mencionados referem-se à captação de água para o abastecimento doméstico, para fins industriais ou para irrigação; ao 
lançamento de efluentes industriais ou urbanos, à construção de obras hidráulicas como barragens e canalizações de rio, ou, 
ainda, à serviços de desassoreamento e de limpeza de margens.

Sendo assim, e considerando que a UTFPR Campus Toledo faz uso de água proveniente de aquífero subterrâneo, a que se 
realizar os devidos ensaios, análises e testes necessários visando a regularidade perante ao órgão fiscalizador (IAT-PR), uso 
ambientalmente correto e sustentável e controlar os possíveis impactos ambientais das atividades de instalação/construção
/utilização do poço.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OBRAS (DEPRO) NATHANA ROBERTA DAL MASO MILAN

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro 
Termo de Referência/Projeto Básico.

Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como 
atende às necessidades da UTFPR Campus Toledo no que tange às exigências.

Para execução dos serviços, será necessário:

- Realização de Processo Licitatório para contratação de empresa terceirizada para execução dos serviços, dentro dos moldes 
legais e modalidade de licitação aplicável ao caso;

a) Definição do local de execução dos serviços;

b) Definição dos serviços a serem executados, mediante vistoria “in loco”, conforme relatório e projetos;

c) Definição dos materiais a serem aplicados e substituídos, de acordo com as determinações de projeto e das especificações 
técnicas apresentadas;
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d) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes e recomendações dos 
fabricantes, detalhadas nas especificações técnicas;

e) Definição do prazo de execução, com detalhamento de marcos finais e intermediários das etapas, definidos no cronograma 
físico-financeiro

f) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos preços unitários, conforme planilha de 
quantidades e preços;

g) Firmar contrato com empresa vencedora do certame público;

h) Estipular através de portaria fiscal para encaminhamento através de Ordem de Serviço (OS) as demandas e realizar o 
acompanhamento da execução dos serviços;

i) Os serviços serão prestados seguindo um cronograma físico-financeiro de etapas e desembolsos, os pagamentos serão 
conforme os serviços forem concluídos e atestados pelos fiscais de contrato;

j) A Contratada deverá iniciar a execução do serviço dentro de um prazo máximo estipulado nos documentos do processo, 
contados a partir do recebimento da OS, salvo hipótese de justificativa plausível para ampliação deste prazo, devidamente 
formalizada e aceita pela fiscalização;

k) A Contratada utilizará os postos de trabalho devidamente alocados de modo a atender a demanda dentro do prazo estipulado 
no processo;

l) A entrega dos serviços se dará utilizando a mão-de-obra, materiais, equipamentos, uniformes, ferramentas e demais itens 
necessários para viabilizar a execução do objeto final contratado;

m) A Contratante ao final realizar recebimento final dos serviços prestados e do objeto conforme especificado nas peças do 
processo.

Conforme estipula a Lei nº 14.133/2021, no Capítulo III (Das Definições) podemos enquadrar o presente processo no Artigo 6º - 
Item I, como segue:

"XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica 
intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o 
espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel;"

...

"XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais de mercado;"

...

"XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 
material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput 
deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 
especializados, que compreendem:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos 
de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das 
características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição 
constante da alínea “a” deste inciso;"

 

Da mesma forma e utilizando a mesma legislação podemos enquadrar os serviços necessários ao caso em tela como sendo:

"Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:

...
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II - empreitada por preço global;"

 

No caso de adoção do regime de empreitada por preço global, devem ser observadas as seguintes disposições:

"Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:

...

II - empreitada por preço global;"

...

§ 9º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, IV, V e VI do   deste artigo serão licitados por preço global e caput
adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao 
cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou 
referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.

...

Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente:

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou 
decrescentes;

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação.

§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou 
de maior desconto.

§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de técnica e preço.

§ 3º Serão considerados intermediários os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance;

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.

§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento 
convocatório, para a definição das demais colocações.

§ 5º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao 
valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

...

Art. 115. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

...

§ 5º Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

...

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
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a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo entre as partes:

...

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

...

Art. 128. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço 
global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária.

Art. 129. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e 
os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados.

...

Art. 144. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração 
variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade 
ambiental e prazos de entrega definidos no edital de licitação e no contrato."

...

Os serviços pretendidos não possuem natureza continuada, devendo a contratação ser realizada pela modalidade licitatória 
cabível, com vigência contratual de acordo com o cronograma ou prevendo prazos e recebimento final dos trabalhos, todos 
contados a partir da assinatura do contrato.

Considerando o predisposto abaixo da Lei nº 14.133/2021, fica dispensado a elaboração de projetos ao caso em tela:

"Art. 18. XIII § 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 
objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos."

Deverá ser contratada empresa especializada em serviços, com responsável técnico de nível superior com atribuições compatíveis 
para emir documento de responsabilidade (Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsável Técnica - 
RRT). Além disso, a empresa que prestará os serviços deverá possuir qualificações econômico-financeira, técnica, regularidade 
fiscal e trabalhista e habilitação jurídica compatível com o objeto, valor, enquadramento dos serviços e da empresa.

5. Levantamento de Mercado

Consideradas as premissas definidas como condições para a execução do fornecimento, efetivou-se, para os itens sem preços 
definidos nas tabelas oficiais, pesquisa mercadológica, visando verificar e identificar os produtos disponíveis no mercado que 
atendem aos requisitos estabelecidos, de tal forma que se possibilite alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da 
contratação, com os respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e 
padronização.

Tratam-se de execuções de empreendimentos de certa complexidade que apenas serão viáveis com as contratações de empresas 
especializadas para execuções indiretas, pelo regime de empreitada por preço global. Aliás, destaque-se que a execução indireta é 
a regra para as atividades meio e para a contratação de serviços, obras e aquisições de bens em geral, nos termos contidos no 
Decreto-Lei 200/1967, tendo em vista o processo de especialização da Administração Pública no desenvolvimento de suas 
atividades fim.
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A teor do inciso Art. 46 da Lei nº 14.133/2021 a execução indireta de obras e serviços de engenharia poderá se dar de sete formas 
ou regimes de empreitadas distintas: empreitada por preço unitário, empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
por tarefa, contratação integrada, contratação semi-integrada e fornecimento e prestação de serviço associado.

Tratam-se de regimes que têm basicamente a mesma finalidade, mas se diferenciam ou pela forma de aferição dos pagamentos 
(medições) ou pela complexidade do objeto.

Com efeito, tecnicamente a empreitada integral deve ser aplicada quanto houve a inclusão no bojo da contratação de todos os 
equipamentos necessários à operação do empreendimento; a tarefa se destina à execução de pequenos serviços ou obras sem 
maiores complexidades; já a empreitada por preço global, por sua vez, destina-se a obras ou empreendimentos cujo nível de 
detalhamento do projeto básico é suficientemente elevado para permitir uma razoável precisão nos levantamentos de quantidades 
de serviços e de preços unitários; por fim, a empreitada por preço unitário aplica-se a empreendimentos que, por natureza, 
comportam maior nível de imprecisão.

Diante disso, as características e disposições planejadas mostram-se aparentemente as mais viáveis das alternativas estudadas, 
especialmente porque oferecerão adequadas e eficientes instalações físicas, boas, integradas, instalações sócio-ambientalmente 
responsáveis, estabilidades de permanência por pertencer à União e facilidades de acesso aos usuários da instituição.

Não existe uma série histórica com contratação similar anterior a esta tipologia no órgão, cito ambiente específico para pesquisa, 
pois antes todos as edificações construídas no campus são de utilidade mista, ou seja, ambientes de laboratórios integrados com 
ambientes administrativos e didáticos na mesma edificação.

A solução indicada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) deve apresenta-se como opção consolidada em outros órgãos 
públicos, com forma e condições de execução dos serviços solidificada em empresas privadas atuantes no ramo empresarial, 
indicando, portanto, a adequação das condições estipuladas aos requisitos padrões de mercado.

Dessa forma, os fornecedores do objeto deverão ser empresas do ramo de forma geral e ampla, cuja quantidade de fornecedores 
dos serviços elencados nesta ETP parecem ser satisfatórias, propiciando vasta concorrência.

O fato de a UTFPR Campus Toledo não dispor de pessoal técnico especializado quanto a engenharia para execução de serviços 
similares no campus, corrobora para a contratação de fornecedor de material, equipamentos e mão-de-obra específicos.

6. Descrição da solução como um todo

A solução proposta considera que a situação requer a execução de serviços de especializados de forma a garantir que atenda as 
necessidades com requisitos mínimos de segurança e solidez estabelecidos pelas normas vigentes.

Constitui o objeto a contratação de empresa especializada em realização de Teste de Vazão/Produção do poço artesiano existente, 
com a emissão de laudo de profissional geólogo responsável e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do 
serviço e Elaboração de Laudo das Análise Bacteriológicas e Físico-Químicas (a análise de água bruta (antes do tratamento), 
retirada direto da boca do poço, de acordo com a IN 001/06 da SUDHERSA, contendo todos os seus 31 parâmetros deste 
normativo, cito Item 6 (Parâmetros Avaliados) a Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus Toledo, com 
fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra e demais insumos necessários.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Tendo em vista tratar-se de teste de bombeamento é uma ação de acompanhamento pontual e não contínua a quantidade deste 
serviço é apenas de uma unidade.

A realização de testes de acompanhamento de água, já estão contemplados e são realizados rotineiramente pela instituição através 
do Processo SEI nº 23064.044235/2022-88. Porém, tal acompanhamento se dá em água tratada (captada posterior ao tratamento), 
sendo assim não é aplicável a exigência do IAT-PR por hora, que necessita de parâmetros de água bruta (antes do tratamento). 
Sendo essa questão também pontual e não contínua, desse modo a quantidade deste serviço é apenas de uma unidade.

No entanto, considerando a necessidade eventual de acompanhamento da eficiência do tratamento de água efetuado no campus, a 
que se considerar contemplar no Processo SEI nº 23064.044235/2022-88 o acompanhamento mensal da análise de água bruta no 
campus.

O setor solicitante declara que chegou às quantidades apresentadas com base na necessidade ora apresentada.
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A definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos preços unitários, conforme planilha de 
quantidade e preços orçados estão em consonância a legislação vigente e prospectos de engenharia recente.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.778,67

A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21, da Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 72, de 12 de agosto de 2021, e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013. Para serviços comuns de engenharia, a 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 não é aplicável.

Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (Art. 7°, inciso V da IN 40
/2020 e inciso IV do § 1° do art. 18 do PL 4253/2020). A administração pode optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação nos termos do Art. 7°, inciso VI da IN 40/2020 e inciso VI do § 1° do art. 18 do PL 4253/2020.

Estimativa preliminar do preço para a futura contratação, pode ser realizada com base nos parâmetros da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73/2020 e Instrução Normativa PROPLAD/UTFPR nº 13, de 05 de maio de 2022 (2699243).

Essa estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade. O 
orçamento estimativo final para a contratação deverá compor o Termo de Referência ou o Projeto Básico.

Os serviços relacionados na planilha de quantidades e preços serão executados em consonância às Normas Técnicas vigentes e 
recomendações dos fabricantes para o tipo de serviço a que se destinam.

O valor estimado é de R$ 5.778,67 (cinco mil setecentos e setenta e oito reais e sessenta e sete centavos).

Porém o mesmo pode sofrer alteração caso exista questões de execução envolvidas, alteração de demanda ou projeto, sejam 
alteradas visando melhoria ou sofra reajuste periódico das referência de valores (tabelas) ou proposta de fornecedores.

O valor estimado para a presente contratação foi apurado através de Planilha de Custos e Formação de Preços (3628463), para os 
itens com cessão de mão de obra e através de pesquisa de mercado.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Entendemos que os serviços, objeto da contratação, bem como os insumos apresentados, não são correlatos e não precisam ser 
necessariamente geridos e executados pela mesma empresa, sem implicações na economia de escala, uma vez que os serviços 
não deixariam de apresentar um padrão de qualidade aceitável, inclusive poderiam ser contratadas empresas especialistas para 
cada item caso o objeto for dividido em lotes independentes. Dessa forma, o objeto é divisível e não oferece prejuízo à solução, 
permitindo a ampla participação dos licitantes.

Dessa forma, os itens foram agrupados em lotes distintos e não tem similaridade nas características/especificações, cuja execução 
em separado trará significativa redução de preço, comparando-se com a realização dos serviços em lote único por um único 
fornecedor.

O parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter a qualidade dos itens, haja vista 
que o gerenciamento em separado não compromete a execução, ressaltando que oferece um maior nível de qualidade dos serviços 
e garantia dos resultados.

Pelas razões expostas, recomendamos que a contratação seja parcelada, por ser vantajoso para a administração pública ou não 
representar prejuízo ao conjunto, ao complexo do objeto a ser contratado do ponto de vista técnico ou a perda de economia de 
escala.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A adequação/ampliação/manutenção das instalações está prevista no PDI - Plano de Desenvolvimento Institucional da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR, referindo-se ao Eixo 5 que trata da "Infraestrutura Física" adequada para 
o desempenho das diversas atividades e faz-se necessária em face de dar suporte, melhorar, adequar, prover privacidade e 
segurança e/ou dar condições operacionais e estruturais adequadas para o desenvolvimento das atividades da UTFPR – Campus 
Toledo, conforme o estabelecido no seu PPI - Projeto Político-Pedagógico Institucional e demais documentos institucionais.

Além disso existe previsão do objeto no Plano Anual de Contratações da instituição, mais especificamente no planejamento do 
campus.

Também houve comunicado da Diretoria de Planejamento - DIRPLAD-TD, quanto a disponibilidade de recursos para realizar o 
tramite de contratação, descrito no item 5 e 7 deste documento.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os benefícios da contratação, em termos de economicidade, eficácia (fazer o que tem que ser feito), eficiência (fazer da melhor 
forma possível), serão obtidos em atender a demanda de melhoria dos ambientes de pesquisa dentro do campus, propiciando 
melhores condições, ambiente compatível com os equipamentos destinados a ensino, pesquisa e extensão. Além disso haverá um 
melhor uso do espaço, aproveitamento de recursos humanos disponíveis, aliado a satisfação dos usuários da edificação.

Tudo isso em prazos razoáveis, com custos economicamente viáveis, de acordo com os valores praticados pelo mercado e, 
consequentemente, atender ao interesse público que demanda por serviços de qualidade oferecidos à sociedade.

13. Providências a serem Adotadas

Para que a aquisição atinja os objetivos pretendidos, será necessário:

- Realização de processo licitatório para contratação de empresa terceirizada para execução dos serviços;

- Firmar contrato com empresa vencedora do certame estipulando responsabilidades de ambas as partes;

- Estipular, através de portaria, fiscais para encaminhamento dos serviços, dúvidas, pagamentos, documentos e demais atividades 
de fiscalização e acompanhamento;

Os fiscais deverão verificar se:

- Se o prazo de entrega foi cumprido;

- Se os objetivos pretendidos foram atingidos;

- Se a qualidade do serviço prestado está de acordo com o previsto no edital de licitação, inclusive, aplicando o instrumento de 
medição de resultado, se houver;

- Se o quantitativo entregue corresponde ao solicitado e se encontra dentro do saldo da nota de empenho;

- Se os prestadores de serviços estavam devidamente uniformizados e identificados;

- Se os procedimentos previstos para execução dos serviços no Termo de Referência foram observados;

- Se não houve danos ao patrimônio da UTFPR durante a execução dos serviços;

- Se a nota fiscal corresponde ao serviço efetivamente prestado;

- Os serviços serão prestados pela Contratada, os pagamentos serão conforme os serviços forem concluídos e atestados pelos 
fiscais de contrato;
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- A Contratada deverá iniciar a execução do serviço dentro de um prazo máximo estipulado nos documentos do processo, 
contados a partir do recebimento da OS, salvo hipótese de justificativa plausível para ampliação deste prazo, devidamente 
formalizada e aceita pela fiscalização;

- A Contratada utilizará os postos de trabalho devidamente alocados de modo a atender a demanda dentro do prazo estipulado no 
processo;

- A entrega dos serviços se dará utilizando a mão-de-obra, materiais, equipamentos, uniformes, ferramentas e demais itens 
necessários para viabilizar a execução do objeto final contratado;

- Deve ficar a contratada obrigada a fornecer garantia pela solidez e segurança da edificação, conforme Art. 618 do Código Civil;

- Deve ser realizado por meio de medições realizadas mensalmente, ajustadas ao que foi executado, conforme cronograma físico-
financeiro do processo;

- Por fim, deve haver recebimentos provisório e definitivo a fim de verificar a compatibilidade do objeto contratado com o 
executado, sempre com vistas ao boa prática construtiva, equilíbrio econômico, isonomia e manutenção do interesse público. 

 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos ambientais podem ser 
considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou 
para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações 
resultam em melhorias ao meio ambiente.

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da responsabilidade ambiental da 
futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou 
componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 
Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.

A ação pretendida possui pequeno impacto ambiental, pois será realizada em área já destinada e preparada para receber a 
estrutura, apenas deverão ser tomadas medidas para a correta destinação do entulhos e para coibir desperdícios de materiais e 
incentivar a reciclagem de materiais.

Objetivando um menor impacto ambiental, quanto aos quesitos de sustentabilidade ambiental, os mesmos devem ser inseridos em 
editais promovidos pela Administração pública, é necessário que os materiais referidos neste ETP sejam constituídos, no todo ou 
em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável e que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis 
ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01/2010; da Resolução Conama 
nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 
340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais 
específicos. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos. 
Respeitar também as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos e suas atualizações.

Um ponto altamente importante, é a destinação desses produtos para reciclagem e reaproveitamento. Isso deve ser feito 
por empresas que realiza serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final, certificada ambientalmente para o descarte 
de resíduos sólidos gerados, sempre de acordo com a legislação vigente.

A execução dos serviços deverá observar os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade, observando o Plano de Logística 
Sustentável da UTFPR:

"Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, obras, equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de 
telefonia, de processamento de dados, de apoio administrativo e de manutenção predial;"

"Licitações sustentáveis e análise de ciclo de vida e rotulagem ambiental, tecnologias sustentáveis;"
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"Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) e Programa de Eficiência do Gasto Público (PEG);"

"Exigir comprovação de origem das madeiras quando da aquisição de bens e na contratação de obras e serviços;"

"Priorizar, quando possível, o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local."

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

O presente estudo foi elaborado em harmonia com a Instrução Normativa Nº. 40/2020 da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia, bem como em conformidade com os requisitos técnicos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da 
contratação.

Nos termos de todo conteúdo já esposado, e, sendo vinculantes as diretrizes estabelecidas no presente, a contratação tentada se 
demonstra viável, desde que haja o fidedigno cumprimento das disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normativos 
citados no presente e/ou aplicáveis em parte ou todo ao caso em tela.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

NATHANA ROBERTA DAL MASO MILAN
Equipe de apoio

 

 

 

 

HILARIO GABRIEL FALKOWSKI
Equipe de apoio

 

 

 

 

HILDNER DE LIMA
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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